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                                                                      CÂMARA DOS DEPUTADOS

                                                                    Procuradoria Especial da Mulher


PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER

PROJETO MUTIRÃO DA PENHA

 DISTRITO FEDERAL
28 de Novembro de 2011

Objetivo geral do projeto:

Unir esforços para, em conjunto com os governos estaduais/distrital, tribunais de Justiça, Ministério Público e Assembleias Legislativas, acelerar a implementação dos serviços previstos na Lei Federal 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

Objetivos específicos da missão:
1. Conhecer in loco, nos 27 estados e também no Distrito Federal, a implementação e avanços obtidos a partir da aplicação dos serviços previstos na Lei Federal 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

2. Buscar dados sobre a aplicação da Lei Maria da Penha nos respectivos órgãos públicos responsáveis.

3. Conhecer as principais dificuldades para a implementação destes serviços.

4. Conhecer outros projetos de gênero em implementação/operação no estado.
5. Reforçar a importância da criação da Procuradoria da Mulher na respectiva Assembleia Legislativa/ Câmara Distrital.
Relatório de viagem

Agenda
· 10h - Câmara Legislativa - Presidente Patrício (PT)
Local - Gabinete do Presidente/ recepção local – Deputada Distrital Rejane Pitanga (PT)
· 14h -Tribunal de Justiça do DF e Territórios – Presidente- Des. Otávio Augusto

Local - praça Municipal, lote 1, bloco D, gab. do presidente - 2º andar - TJDFT 

· 15h - Vice Procuradora-Geral de Justiça Drª Zenaide Souto Martins e a Corregedora-Geral do MPDFT Drª Benis Silva Bastos 

Local - Eixo Monumental, Praça do Buriti, lote 2, Ed. Sede do MPDFT, 9º andar

· 16h - Vice-governador do Distrito Federal - Tadeu Filipplelli - Governador em exercício

Local - Palácio do Buriti - gabinete da vice-governadoria

Integrantes da missão:

· Dep Federal Elcione Barbalho (PMDB-PA), Procuradora Especial da Mulher da Câmara dos Deputados;

· Dep Federal Erika Kokay (PT-DF);
· Danielle Fermiano dos Santos Gruneich – Subsecretária de Programas e Projetos da Secretaria de Estado da Mulher do GDF.
· Sandra Di Croce Patrício – Subsecretária da Secretaria de Estado da Mulher do GDF. (3348-8080)
10hs – Câmara Distrital

Participaram:

· Dep Distrital Rejane Pitanga (PT) - autora do Projeto de Resolução que cria a PEM na Câmara Distrital;

· Dep Distrital Cabo Patrício (PT) – Presidente da Câmara Distrital do DF
· Dep Distrital Liliane Roriz (PSD);
· Dep Distrital Eliana Pedrosa (PSD);
· Dep Distrital Celina Leão (PSD);

· Dep Distrital Wasny de Roure (PT);
· Danielle Fermiano dos Santos Gruneich – Subsecretária de Programas e Projetos da Secretaria de Estado da Mulher do GDF;

· Sandra Di Croce Patrício – Subsecretária da Secretaria de Estado da Mulher do GDF. (3348-8080)
Com apoio maciço das deputadas distritais (das cinco parlamentares, quatro estavam presente), foi solicitado ao Presidente da Câmara Distrital do DF, deputado Patrício (PT), empenho na votação do Projeto de Resolução No 24 de 2011, de autoria da Deputada Distrital Rejane Pitanga (PT), que cria a Procuradoria Especial da Mulher naquela casa legislativa.

 A Procuradora da Mulher da Câmara Federal, Deputada Elcione Barbalho, com a assinatura de todas as deputadas e deputados presentes, entregou ofício ao presidente da Casa, em nome da Procuradoria da Mulher da Câmara Federal solicitando empenho e agilidade na votação.
 A deputada Elcione lembrou que a ideia é descentralizar o trabalho da Procuradoria criando câmaras de gênero nas Assembleias Legislativas/Câmara Distrital e, posteriormente, nas Câmaras Municipais para que estas funcionem como fiscais, não apenas da Lei Maria da Penha, mas da luta pela igualdade e contra a violência. 
A deputada Rejane Pitanga, autora do projeto de resolução, explicou que desde agosto(2011) o projeto está pronto para ser votado, com apoio supra partidário de toda a bancada de mulheres da Casa. Solicitou ainda ao presidente que, além da criação, a Casa garanta a infra-estrutura (física e de pessoal) para o funcionamento da Procuradoria.
As deputadas também manifestaram apoio e mencionaram as diversas questões que afetam as mulheres não apenas do DF, mas de todo o país, como os altos índices de violência contra mulher e a necessidade de se garantir retaguarda para a efetiva execução da Lei Maria da Penha.
A Subsecretária de Programas e Projetos da Secretaria de Estado da Mulher do GDF, Danielle Gruneich, ressaltou a importância da criação da Procuradoria da Mulher na Câmara Distrital, classificando como uma ação estratégica para ampliar o debate e ações de gênero no DF. Parabenizou a iniciativa da Procuradoria da Mulher Federal de desenvolver esta ação nas esferas estaduais como forma de ampliar e fortalecer as ações de gênero.
O presidente da Câmara Distrital do DF, deputado Patrício, assegurou colocar o projeto na pauta de votação nas próximas semanas.

14h - Tribunal de Justiça do DF e Territórios

Participaram:

· Presidente do TJDFT, Desembargador Otávio Augusto e assessoria técnica (Sr. Michel Kury, chefe de gabinete, e Sr. André Carvalho, assessor).
O presidente do TJDFT, desembargador Otávio Augusto, informou que o Distrito Federal e suas circunscrições judiciais (Regiões Administrativas) possuem um total de 22 estações de atendimento, entre Varas adaptadas e Juizados especiais, que atendem os casos de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Deste total, 18 acumulam função com outras Varas de atendimento e 4 são exclusivos para atendimento de casos de violência contra a mulher.

Explicou que, apesar do Distrito Federal ser considerado um dos mais avançados no número de Varas e Juizados, ainda é pouco para atender a população do DF que cresce a um ritmo de 2,7% ao ano.
Informou que o Tribunal de Justiça do DF possui uma área de atendimento psicossocial responsável pelo desenvolvimento de alguns programas específicos, como os núcleos de atendimento ao agressor, hoje num total de 8, espalhados no DF.
O desembargador lembrou ainda que, no caso do Distrito Federal, o Tribunal de Justiça do DF é vinculado diretamente a União, e não ao Governo do Estado, como acontece nas demais jurisdições federativas e, por isso, os recursos vem direto do Governo Federal. Como não vem com uma rubrica específica, não conseguiram informar o valor exato dos repasses para a implantação/manutenção de varas e juizados especiais de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher e demais ações voltadas para gênero, ficando de avaliar e encaminhar posteriormente um valor estimado.

Pendências

Ficaram de ser enviados posteriormente:
- Documento com o número, localização e condições de funcionamento dos juizados especiais e varas de atendimento à violência contra mulher.
- Informações sobre os programas geridos pelo departamento Psicossocial.

- Número de processos que tramitam anualmente na área de violência domestica/ violência contra mulher, número de processos arquivados, se possível dos últimos cinco anos de vigência da Lei Maria da Penha ou desde a criação dos Juizados especiais.

- Dados orçamentários para manutenção e criação de novas Varas/ Juizados Especiais.
15h – Ministério Público do DF e Territórios
· Drª Benis Silva Bastos - Corregedora-Geral do MPDFT
· Drª Ana Luiza Osório – Promotora de Justiça, assessora de Políticas Institucionais da Procuradoria Geral.

· Thais Magalhães - Serviço de Suporte às Atividades do Núcleo de Gênero, da Coordenação dos Núcleos de Direitos Humanos do MPDFT.(3343-9625)
OBS: a vice Procuradora-Geral de Justiça Drª Zenaide Souto Martins e a Dra. Danielle Martins, responsável pelo Núcleo de Gênero Pró-Mulher, não puderam estar presente.
A exemplo do Ministério Público de São Paulo, o MPDFT já pacificou o entendimento que ações evolvendo violência contra a mulher sejam ações penais incondicionadas, ou seja, que o Ministério Publico, em parceria com o Poder Judiciário, possam dar seguimento ao processo mesmo que a requerente retire a queixa.
Thais Magalhães, que trabalha no Núcleo de Gênero, informa que a Dra. Danielle Martins coordena três núcleos na área de Direitos Humanos: Gênero; Enfrentamento à Discriminação e Minorias; e Enfrentamento a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, sendo que cada Núcleo possui apenas 1 funcionário de apoio. No caso do Núcleo de Gênero, a Thaís.
Dra. Ana Luiza informou que a Promotoria Especial de Violência Doméstica está presente em 13 postos de atendimento (juntamente com as varas e Juizados especiais) espalhados no DF.
As áreas de Políticas Institucionais e do Núcleo de Gênero Pró-Mulher desenvolvem uma série de atividades (projetos/programas) voltados para a assistência de vítimas e ao combate à violência doméstica e familiar(ver documento anexo do Núcleo de Gênero). Contudo, são unânimes em afirmar que falta pessoal, principalmente na área psicossocial, para o desempenho das tarefas propostas.

MPDFT informou à Procuradora que existem cerca de 1.400 profissionais, já aprovados em concurso, que não são chamados por falta de orçamento para executar o pagamento de salários.
Entre os projetos desenvolvidos pelo Núcleo de Gênero Pró-Mulher, foram citados: Cursos de capacitação (2º Ciclo de Capacitação em Gênero – Cidadania e Violência); Promotoras Legais Populares (em pareceria com a UNB); Assessoria Jurídica para Mulheres Vítimas de Violência; Cursos técnicos para mulheres vítimas de violência (parceria com o Senac).

Dra. Ana Luiza também informou do projeto de realização campanha publicitária, em parceria com a Rede Record de televisão, voltada para toda a família, abordando o combate a violência doméstica e familiar contra a mulher.

Pendências

Ficaram de ser enviados posteriormente:

- Dados estatísticos do número de casos atendidos, número de processos arquivados e finalizados dos últimos cinco anos de vigência da Lei, ou desde a implantação dos juizados especiais.
16h – Governo do Distrito Federal

· Tadeu Filipelli – Vice-governador do DF (Governador em exercício)

· Olgamir Amância – Secretária de Política para Mulheres do GDF

· Danielle Fermiano dos Santos Gruneich – Subsecretária de Programas e Projetos da Secretaria de Estado da Mulher do GDF

· Sandra Di Croce Patrício – Subsecretária da Secretaria de Estado da Mulher do GDF. (3348-8080)

· Sandro Avelar – Secretário de Segurança Pública do GDF

· Jefferson Ribeiro – Representado o secretário de Justiça

· Ana Ligia – Sub-secretária de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda
	O governador em exercício ressaltou a importância dada ao tema com a criação de uma secretaria exclusiva para a pasta. Falou das dificuldades do início do governo para que mais pudesse ser feito, contudo informou que as secretarias tem trabalhado em conjunto no tema no sentido de ampliar ações.
A deputada Erika Kokay, ressaltou que o DF tem apenas uma delegacia exclusiva de atendimento à mulher localizada no Plano Piloto e que seria importante ter uma central única de atendimento à mulher que pudesse integrar todas as ações de acolhimento.
Ao ser questionado sobre os altos índices de violência contra a mulher no DF, o secretário de Segurança Pública creditou ao aumento das denúncias, fruto das campanhas que vem sendo feitas pela própria Secretaria das Mulheres e demais trabalhos em conjunto como o treinamento dos agentes policiais para atendimento a casos de violência doméstica. 
A secretária da Mulher falou da importância da iniciativa da Procuradoria da Mulher federal. Lembrou que o DF possui uma casa abrigo considerada a melhor casa abrigo do Brasil, com capacidade para atender, confortavelmente, até 60 pessoas. A casa abrigo possui política integrada de acolhimento, inclusive com criação de protocolo junto à secretaria de Saúde, onde a mulher “não precise ficar repetindo a história para diversos interlocutores”. O tempo médio de permanência é de 3 meses.

Informou ainda sobre projeto desenvolvido em parceria com a Secretaria de Trabalho que visa garantir capacitação (cursos) e acesso à renda para as mulheres vítimas de violência doméstica, como cursos de massoterapia e de confecção de pão de mel.

Falou da realização das Conferências Regionais de Política para Mulheres, visando a conferência nacional (12,13 e14 de dezembro) que no DF foram feitas em várias regiões administrativas, de forma descentralizada e, segundo ela, bastante representativa.
Mencionou o projeto Rede Mulher Cidadã (aguardando envio maiores detalhes)
Junto com o Ministério Público possuem 9 Núcleos de atendimento à Família para vítimas de violência – querem ampliar para 14 núcleos – com dois psicólogos em cada núcleo.

Querem criar uma casa de passagem, para quem precisar de um lugar para passar uma noite (pouco tempo) – não expondo, desta forma, o endereço da casa abrigo para quem precisar de um local só por pouco tempo.

Falou ainda do atendimento ao agressor, onde ressaltou que existe um trabalho e que a expectativa é que Brasília seja modelo nesta área.

Falou das ações desenvolvidas junto aos currículos escolares (Parte Diversificada) para abordagem do problema da violência doméstica contra a mulher, bem como da ação de treinamento e formação dos servidores públicos, já tendo realizado cerca de 8 seminários, inclusive para agentes de saúde, conselhos tutelares e policiais civis e militares do DF.
A deputada Elcione Barbalho registrou a importância de haver um órgão, no caso a secretaria da Mulher, para articular as ações entre as outras esferas de governo.

A subsecretária de Desenvolvimento Social mencionou a realização de cursos de qualificação profissional (PRONATEC) realizado junto aos Ministérios do Trabalho, de Educação, bem como com o sistema “S” (Sebrae, Senac, etc) para a inclusão de mulheres vítimas de violência com a disponibilidade de 5 mil vagas para 2012.

Que possui 8 CREAS – Centros de referência especializada – que considerou ainda poucos para a dimensão do DF. Mencionou que faltam CREAS, por exemplo, em Samambaia e no Paranoá. E ainda que possuem um sistema com 27 CRAS, mas que ainda precisam crescer.

Um dos projetos da Secretaria de Desenvolvimento Social é a realização do cadastro único, junto com o Bolsa Família para potencializar o atendimento e integrar as ações.


A Secretaria de Justiça falou do trabalho da Subsecretaria de Proteção as Vítimas de Violência fornecendo assessoria jurídica e psicológica de forma gratuita. Apesar de possuir somente 14 servidores, em 2011, tem um registro de 523 pessoas atendidas. Possuem duas unidades em funcionamento (na 114 sul e no Paranoá- onde funciona o escritório de triagem de casos). Gostaria de implantar mais dois: em Taguatinga e Ceilândia.
- Realizam o acompanhamento atual de 39 vítimas ameaçadas. 

- Em 2011 receberam R$530 mil da secretaria de Direitos Humanos e R$184 mil do próprio GDF para as ações. Para 2012, além do repasse da União contarão com um aporte de R$340 mil do GDF.
